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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000363-46.2016.815.0191
ORIGEM: Comarca de Soledade
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
APELANTE: José Carlos da Silva Lameu
DEFENSORES PÚBLICOS: Manfredo Rosenstock e Roberto Sávio de Carvalho
Soares
APELADA: Justiça Pública 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.  USO  DE  ARMA  E
CONCURSO  DE  PESSOAS.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  DOSIMETRIA.  1)  FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA  DE  ALGUNS  VETORES  DO  ART.  59  DO  CP.
REDIMENSIONAMENTO DA PENALIDADE BÁSICA. MEDIDA QUE SE
IMPÕE. 2) CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. DOIS CRIMES DE
ROUBO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. EXASPERAÇÃO
QUE  DEVE  CORRESPONDER  A  1/6.  PRECEDENTES  DO  STJ.  3)
PROVIMENTO PARCIAL. 

1)  In casu,  a  pena-se base merece ser  revista,  porquanto queda
iniludível  que  alguns  vetores  do  art.  59  do  CP  foram  analisados
negativamente, com base em fundamentação inidônea.

2)  A  lei  somente  prevê  a  exasperação  máxima  da  continuidade
delitiva específica (até o triplo), não apontando fração mínima. No
caso  sub judice, reconhecida a prática de  dois delitos de roubo e
sopesando as circunstâncias judiciais do acusado, que foram todas
analisadas favoravelmente, o aumento deve corresponder a 1/6 (um
sexto).

3) Provimento parcial do apelo. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Câmara Especializada Criminal  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial ao apelo, nos
termos do voto do relator.

Trata-se de apelação interposta por JOSÉ CARLOS DA SILVA LAMEU
contra a sentença (f. 135/136v) prolatada pelo Juiz de Direito Auxiliar da Vara
Única  da  Comarca  de  Soledade  (PB),  que  julgou  procedente  a  pretensão
punitiva estatal, condenando-o pela prática do crime de roubo qualificado [art.
157, § 2º, incisos I e II (duas vezes) c/c o art. 71, ambos do CP], à pena total
definitiva  de  08  (oito)  anos,  10  (dez)  meses  e  20  (vinte)  dias  de
reclusão,  a  ser  cumprida  em regime inicialmente fechado,  além de 1.066
(hum mil e sessenta e seis) dias-multa, à proporção de 1/30 do salário
mínimo vigente à época do fato.

Ao réu foi denegado o direito de recorrer em liberdade.

A controvérsia subjacente cinge-se à dosimetria da pena. Eis as teses
recursais: (1) não há circunstâncias judiciais desfavoráveis, uma vez que a ação
delituosa encontra-se toda inserida no tipo penal estabelecido; (2) quanto ao
crime continuado (art. 71 do CP), o juiz deveria ter eleito a fração de 1/6; (3) a
pena deve ser reduzida, com a consequente fixação do regime semiaberto para
o início de cumprimento de pena. 

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 198/203). 

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça  pelo  provimento  parcial  da
apelação, para que seja reformada a dosimetria da pena (f. 205/214).

É o relatório.

       VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator

O Ministério Público ofereceu  denúncia em desfavor do apelante,
dando-o como incurso nas sanções penais do art. 157, § 2º, incisos I e II (duas
vezes),  c/c  o  art.  71,  ambos  do  Código  Penal,  e  do  art.  244-B  da  Lei  n.
8.069/90.

A inicial acusatória narrou que no dia 13 de março de 2016, por volta
das 19h00min, na Rua José Faustino, n. 74, Centro, Cubati (PB), o acoimado,
auxiliado por terceira pessoa não identificada, mediante grave ameaça, exercida
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com emprego de arma de fogo, subtraiu a quantia aproximada de R$ 1.400,00
(hum mil e quatrocentos reais),  além de 03 (três) celulares, pertencentes a
Andréa Santos de Lima (1ª vítima).

Segundo a peça pórtica, o denunciado e seu comparsa invadiram a
residência  da  vítima,  renderam todas  as  pessoas  que ali  se  encontravam e
subtraíram a quantia e os objetos acima mencionados. 

Consta, ainda, que o acusado, no ato da fuga, deixou cair ao solo a
chave da moto que conduzia, de modo que, visando dar continuidade à sua
evasão, subtraiu, também mediante grave ameaça, exercida com emprego de
arma de fogo, 01 (uma) motocicleta Honda Bros 150, ano 2011, de propriedade
de Valdiglei Alves de Medeiros (2ª vítima).

Recebida  a  denúncia  e  instruído  o  feito,  a  pretensão punitiva  foi
julgada procedente.

O apelo não discute a materialidade nem a autoria delitiva.

Contudo elas são patentes pelo  auto de prisão em flagrante (f.
06/08),  pelo  auto  de  apreensão  e  apresentação (f.  22),  pelos
depoimentos  das  testemunhas,  pelas  declarações  da  vítima e  pela
confissão espontânea do acusado, levada a efeito em juízo.

A discussão subjacente cinge-se à dosimetria da pena. 

Na primeira  fase do procedimento dosimétrico,  o julgador valorou
negativamente a “culpabilidade” e os “motivos do crime”, fixando a pena-
base em 06 (seis) anos de reclusão. 

Todavia os fundamentos adotados para impingir-se desfavorabilidade
a tais vetores não se mostram aceitáveis. 

A  fundamentação  inerente  à  “culpabilidade”  revelou-se
completamente genérica, sem respaldo em dados concretamente extraídos dos
autos.

Outrossim,  com  relação  aos  motivos  do  delito,  não  constitui
fundamento  idôneo a  “vantagem  econômica  indevida”,  por  tratar-se  de
circunstância que não exorbita das comuns à espécie (roubo), enquanto delito
de cunho patrimonial. Diante desse cenário, as referidas circunstâncias judiciais
não podem ser consideradas em desfavor do réu, de modo que passo a fixar a
penalidade básica no mínimo legal. 
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A pena de multa, por sua vez, deve ser redimensionada, a fim de
guardar a devida proporcionalidade com a pena-base aplicada, de forma que a
fixo  no  patamar  de  10  (dez)  dias-multa,  em  relação  a  cada  vítima,  à
proporção de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Malgrado  o  magistrado  ter  reconhecido  a  atenuante  de  confissão
espontânea na segunda fase da dosimetria, sua incidência não pode conduzir a
reprimenda a patamar inferior ao mínimo legal, nos termos da Súmula 231 do
STJ.1

Na terceira fase, a pena foi majorada em 1/3 (fração mínima), ante
o reconhecimento da qualificadora prevista no art. 157, § 2º, inciso II, do CP
(concurso de pessoas), perfazendo, em relação a cada vítima, o quantum de 5
(cinco)  anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão,  que  torno  definitivo, à
míngua de outras causas de aumento e de diminuição. 

Diante do reconhecimento, na espécie, do  concurso continuado,
o juiz aumentou em 1/3 (um terço) a pena fixada para um dos crimes, pois são
idênticas, com esteio na regra do art. 71, parágrafo único, do CP. O apelante,
por sua vez, requereu a aplicação da fração de 1/6 (um sexto).

A lei somente prevê a exasperação máxima da continuidade delitiva
específica (até o triplo), não apontando fração mínima.

Entretanto, em sintonia com o  caput do art. 71 do Código Penal,
impõe-se a utilização do parâmetro mínimo de 1/6, sob censura de a
continuidade  delitiva  específica  tornar-se  inútil,  por  ser  substituída  pelo
concurso material, cujo critério do cúmulo material é o teto da exasperação da
continuidade. 

Consoante já se posicionou o STJ2, a referida fração é determinada
pela  combinação  de  elementos  objetivos -  quantidade  de  crimes  dolosos
praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa -
e subjetivos, consistentes na análise dos vetores do art. 59 do CP. 

Acerca desse ponto, em específico, assim ponderou o Procurador de
Justiça, em seu percuciente parecer:

(…) o quantum aplicado em razão do reconhecimento do crime continuado
(art. 71 do Código Penal) foi desproporcional.

1 Súmula 231 do STJ: A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal.

2 STJ. HC 398.409/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017. 
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Afinal,  a  jurisprudência  já  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
aplica o aumento de 1/6 (um sexto), especificamente o mínimo legal, para
o cometimento de dois crimes […]. (f. 211).

No caso em análise, reconhecida a prática de dois delitos de roubo
e  sopesando  as  circunstâncias  judiciais  do  acusado,  as  quais  foram  todas
analisadas favoravelmente, o aumento deve corresponder a 1/6 (um sexto),
totalizando, assim, a pena definitiva de 6 (seis) anos, 02 (dois) meses e 18
(dezoito) dias de reclusão.

As penas de multa, fixadas em 10 (dez) dias-multa em relação a
cada vítima, devem permanecer incólumes, a teor do que prevê o art. 72 do
CP.3

Por fim, tomando por base o quantum de pena aplicado, e realizada
a detração, nos moldes do art. 387, § 2º, do CPP, tem-se que o apelante, preso
em 13/03/2016, deve iniciar o cumprimento da pena em regime semiaberto,
notadamente por ser réu primário. 

No caso, não estão preenchidos os requisitos dos artigos 44, inciso
I,  do  Código  Penal,  uma vez  que a pena privativa  de  liberdade aplicada  é
superior a quatro anos, não havendo que se falar, portanto, em substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Diante do exposto,  em harmonia  com o parecer  ministerial,  dou
provimento  parcial  à  apelação, para  redimensionar  a  pena  imposta  ao
recorrente ao patamar de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 18 (dezoito) dias de
reclusão, além de 20 (vinte) dias-multa, à proporção de 1/30 do salário mínimo
vigente  à  época  dos  fatos,  e  fixar  o  regime  semiaberto para  o  início  de
cumprimento da pena.

Em harmonia com o que foi decidido pelo STF, em repercussão geral,
nos  autos  do  ARE 964246-RG (Relator:  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  julgado  em
10/11/2016), determino que seja expedida a documentação necessária
para o imediato cumprimento de pena. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO  FILHO (2o vogal),
Presidente da Câmara Criminal, dele participando ESTE RELATOR (Juiz de
Direito  convocado para compor a  Câmara Criminal  até  o preenchimento
da  vaga  de  Desembargador)  e  o  Excelentíssimo  Desembargador JOÃO
BENEDITO DA SILVA (1o vogal), Revisor.

3 Art. 72 do CP: No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente. 
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Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  AMADEUS  LOPES
FERREIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14 de junho de 2018.

                

                Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                   Relator


